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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL.
EXTENSÃO A CANDIDATO QUE NÃO INTEGROU A LIDE.
LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO INTER PARTES. ART. 506
DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.

I - Na origem, candidato em concurso público para admissão ao
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro ( ) impetrou mandado de segurança contra atoCFSD/PMERJ-2014
supostamente ilegal atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar,
consubstanciado no indeferimento de requerimento administrativo
objetivando a atribuição a todos os candidatos dos pontos das questões
objetivas anuladas por decisões judiciais proferidas em ações individuais,
bem como a consequente reclassificação e convocação para as etapas
subsequentes do certame. O Tribunal de Justiça denegou a segurança.

II - No julgamento do AgInt no RMS n.  da relatoria74.847/RJ,
do Ministro Teodoro Silva Santos, a Segunda Turma do STJ, de forma
unânime, realinhou seu posicionamento ao apreciar caso idêntico
envolvendo pedido administrativo de atribuição de pontos de questões
anuladas na via judicial no mesmo concurso. O entendimento firmado foi
no sentido de que "a anulação de questões de concurso público em razão de
decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito , erga omnes
não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a
reclassificação de todos os candidatos". (AgInt no RMS n. 74.847/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de )1/4/2025,  22/4/2025.

III - O Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 fora ajuizado em
caráter individualizado, não cabendo extrapolar os limites subjetivos da
coisa julgada, estendendo seus efeitos sob o fundamento de isonomia e
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segurança jurídica. A igualdade deve ser reconhecida por lei, e não com
base em decisões judiciais. Interpretação do  do CPC. art. 506

IV - Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 07/05/2026  13/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

                     Brasília, .13 de maio de 2026

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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segurança jurídica. A igualdade deve ser reconhecida por lei, e não com
base em decisões judiciais. Interpretação do  do CPC. art. 506

IV - Recurso ordinário desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por

Freddie Jackson Firmino da Silva, com fundamento no  II, , da Constituição art. 105,  b

Federal (CF).

Na origem, candidato em concurso público para admissão ao Curso de

Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (

) impetrou mandado de segurança contra ato supostamente ilegalCFSD/PMERJ-2014

atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar, consubstanciado no indeferimento

de requerimento administrativo objetivando a atribuição a todos os candidatos dos pontos

de questões objetivas anuladas por decisões judiciais proferidas em ações individuais,

bem como a consequente reclassificação e convocação para as etapas subsequentes do

certame. Deu-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

O Tribunal de Justiça denegou a segurança, conforme a seguinte ementa:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PMERJ/2014.
DECADÊNCIA AFASTADA PELO STJ. PRETENSÃO DE QUE SEJA ATRIBUÍDA AO
IMPETRANTE A MESMA PONTUAÇÃO OBTIDA JUDICIALMENTE POR OUTROS
CANDIDATOS, MEDIANTE PRONUNCIAMENTO TRANSITADO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

I. Caso em exame
1 Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato tido por ilegal de

indeferimento do pleito administrativo de cumprimento do item 17.8 do Edital do Concurso,
em razão da anulação de questões da prova objetiva, obtida por outros candidatos em
demandas judiciais transitadas em julgado, pretendendo que lhe fossem atribuídas as
respectivas notas, a fim de possibilitar a sua participação nas demais etapas do concurso e
do Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro.

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em definir se: (i) houve ilegalidade no trato da

regra posta no item 17.8 do Edital do Concurso; (ii) houve violação aos princípios da
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isonomia e da segurança jurídica; (iii) a nulidade das questões reconhecida por sentença
transitada em julgado, favorável a outros candidatos, se estende a todos aqueles que
participaram do certame.

III. Razões de decidir
3. Edital do certame que estabeleceu sete etapas distintas, exigindo, para o

prosseguimento nas demais etapas do concurso e no Curso de Formação, a aprovação na
prova objetiva de, no mínimo, 50% na soma das notas, correspondente a 20 questões e
desde que não zerasse nenhuma das disciplinas. Apesar de o impetrante haver obtido 18
pontos, não acertou as questões de História, restando desclassificado.

4. Diversas ações judiciais foram ajuizadas, tendo sido anuladas quatro questões de
História, permitindo que os respectivos autores prosseguissem no certame, tendo transitado
em julgado, fato que levou o impetrante a requerer, administrativamente, a aplicação do
disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que determina a atribuição do ponto
correspondente à anulação de questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha a todos os
candidatos, indeferido.

5. Informação do impetrante de que o Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro, ao tomar conhecimento dessas demandas judiciais, expediu a Recomendação n° 

 ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, para que01/2022
fossem tomadas providências, inclusive a de extensão dos efeitos do trânsito em julgado das
referidas ações, possibilitando o prosseguimento nas demais etapas do concurso em
referência, indeferido o pedido.

6. Alegada incompatibilidade entre o conteúdo programático previsto no edital e as
questões formuladas pela banca examinadora. Desde que a matéria objeto da questão se
compatibilize com aquela prevista no edital e que a resposta, prevista como correta no
gabarito oficial, corresponda à indagação proposta na prova, descabe ao Judiciário sindicar
no que respeita ao grau de dificuldade da questão ou ao critério de correção adotado pela
banca, na definição do gabarito das respostas tidas como corretas.

7. Manifestação do STF, em sede de repercussão geral, no sentido de que não
compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir-se à banca examinadora
para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas, sendo permitido ao
Judiciário, excepcionalmente, juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do
concurso com o previsto no edital do certame (Tema 485).

8. Este Tribunal, no julgamento da apelação nº 0047777-51.2015.8.19.0001, contra a
sentença proferida nos autos de ação civil pública, já se manifestou no sentido de que as
questões impugnadas estão inseridas no conteúdo programático das disciplinas, previsto no
anexo do edital, que está descrito de forma abrangente e genérica, de modo que todas as
questões cobradas no exame intelectual estão inseridas em algum de seus tópicos.

9. Referência bibliográfica que é sugerida e, não, matéria obrigatória de prova, de
modo que não favorece ao impetrante a alegação de nulidade considerando que as matérias
abordadas pelas questões impugnadas foram previstas no edital, ao que se conclui em juízo
de cognição exauriente.

10. Pronunciamento judicial favorável obtido por outros candidatos em ações
individuais, transitadas em julgado, que somente vincula as partes da demanda, consoante
artigo 506 do CPC.
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11. Orientação da Corte Superior no sentido de que “a anulação de questões de
concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito
erga omnes, não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a
reclassificação de todos os candidatos”.

12. Limites subjetivos da coisa julgada. A edição da Lei estadual nº  não10.516/24,
reabre a fluência do prazo prescricional.13. Direito líquido e certo não configurado.

IV Dispositivo e tese
14. Denegação da ordem.
Tese de julgamento: “1. Decisão judicial que anula questões de concurso público em

ação individual produz efeitos apenas entre as partes do processo, não sendo possível
estender seus efeitos a terceiros. 2. O item 17.8 do edital aplica-se exclusivamente à
atribuição de pontos decorrentes do julgamento de recurso administrativo, não abrangendo
decisões judiciais obtidas por outros candidatos. 3. Não há direito líquido e certo à extensão
dos efeitos de decisões judiciais individuais em concurso público. 4. A edição da Lei
estadual nº  é incapaz de reabrir a fluência do prazo prescricional.”10.516/24,

_______
Dispositivos relevantes citados: º, LXIX;  do CPC.CF/88, art. 5  art. 506
Jurisprudência relevante citada: Enunciado 36 aprovado na I Jornada de direito

processual civil do CJF; RE  – Rel. Min. GILMAR MENDES, Julgamento:632.853/CE
 Tribunal Pleno, repercussão geral (Tema 485); STJ, AgInt nos EDcl no RMS23/04/2015,

47945 / ES, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/04/2017;
0001689-40.2024.8.19.0000 - MANDADO DE SEGURANÇA, Des. PATRÍCIA RIBEIRO
SERRA VIEIRA - Julgamento:  - SEGUNDA CAMARA DE DIREITO 18/01/2024
PUBLICO

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões de recurso ordinário, sustenta a aplicação do item 17.8 do edital a

todos os candidatos, inclusive ao recorrente, ainda que a anulação das questões decorra

de decisões judiciais proferidas em ações individuais de terceiros, por força dos

princípios da isonomia, legalidade e vinculação ao edital.

Argumenta que o item 17.8, ao prever a atribuição de pontos “em razão do

julgamento de recurso”, não se limita à esfera administrativa, devendo alcançar também

decisões judiciais, e que a negativa administrativa viola a isonomia ao tratar de forma

desigual candidatos em idêntica situação fática e jurídica.

Defende que o  do Código de Processo Civil (CPC) não impede a art. 506

aplicação objetiva do edital, pois não se pretende extensão da coisa julgada, mas

cumprimento da regra editalícia.
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Afirma, ainda, haver prova pré-constituída suficiente nos autos.

Contrarrazões apresentadas pela manutenção do acórdão recorrido.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso.

É o relatório. Decido.

VOTO

O recurso ordinário não comporta provimento.

Primeiramente, o impetrante pretendeu obter na via administrativa a

ampliação dos efeitos da sentença, que anulou três questões objetivas da disciplina de

História na prova objetiva do concurso  proferida no Processo n.CFSD/PMERJ-2014,

0418653-89.2014.8.19.0001, no qual não figurou como parte. Em seguida, na via

mandamental, apontou como ato coator o indeferimento de seu requerimento

administrativo.

No acórdão recorrido, concluiu-se pela inexistência de prova pré-constituída

apta a demonstrar direito líquido e certo à atribuição de pontos decorrentes de anulação

judicial de questões objetivas em demandas individuais de terceiros, assentando que o

item 17.8 do edital (capítulo “Dos Recursos”) limita-se à anulação pela via

administrativa (“17.8 - O ponto correspondente à anulação de questão da Prova Objetiva

de Múltipla Escolha, em razão do julgamento de recurso, será atribuído a todos os

candidatos.”). Essa decisão merece ser mantida.

No julgamento do AgInt no RMS n.  da relatoria do Ministro74.847/RJ,

Teodoro Silva Santos, a Segunda Turma do STJ, de forma unânime, realinhou seu

posicionamento ao apreciar caso idêntico envolvendo pedido administrativo de

atribuição de pontos de questões anuladas na via judicial no mesmo concurso.
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O entendimento firmado foi no sentido de que "a anulação de questões de

concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual não tem

efeito erga omnes, não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a

reclassificação de todos os candidatos".

Confira-se a ementa do julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO
JUDICIAL DE TERCEIROS. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM
A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS QUESTÕES.
LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO INTER PARTES.  DO CPC. ART. 506
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante contra
ato atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro,
que indeferira pedido administrativo de aplicação do item 17.8 do edital do concurso, o
qual estabelece a atribuição, a todos os candidatos, da pontuação correspondente à anulação
de questão da prova objetiva.

2. O Tribunal de origem indeferiu a inicial, julgando extinto o processo sem
análise de mérito, em razão da inobservância do prazo decadencial definido no  da art. 23
Lei n. 12.016/2009.

3. É firme o entendimento, no âmbito deste STJ, segundo o qual o prazo
para impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da ocorrência do ato
lesivo.

4. In casu, em  o impetrante requereu administrativamente o 7/11/2022,
cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi indeferido pela
Administração em  Assim, impetrado o presente mandamus em  deve13/11/2023.  27/2/2024,
ser afastada a decadência reconhecida pela Corte a quo.

5. Hipótese em que, não obstante reconhecer a decadência, o Tribunal de
origem avançou no mérito da controvérsia e concluiu que "a decisão judicial proferida
em processos de terceiros, seja favorável ou desfavorável, somente vincula às partes
da demanda, na forma do  do Código de Processo Civil". art. 506,

6. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que a
anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação
individual não tem efeito erga omnes, não sendo possível reabrir o certame para distribuição
de pontos e a reclassificação de todos os candidatos.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda74.847/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de ) 1/4/2025,  22/4/2025.
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No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO
AGRAVADA. OMISSÃO. CORREÇÃO. IMPROPRIEDADE. DECADÊNCIA E
PRESCRIÇÃO. DECISÃO FAVORÁVEL AO RECORRENTE. INTERESSE
RECURSAL. INEXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA
EM PROCESSOS JUDICIAIS ENVOLVENDO TERCEIROS. PONTOS NÃO
ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL DO CERTAME.
INEXISTÊNCIA. LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITOS INTER PARTES.

 DO  AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,ART. 506  CPC/2015.
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O agravo interno não é a via adequada para sanar eventual omissão da
decisão monocrática, sendo os embargos de declaração o recurso cabível para tal finalidade,
nos termos do  do art. 1.022  CPC/2015.

2. A decisão agravada foi favorável ao recorrente no tocante à decadência e
à prescrição, não sendo viável, portanto, o conhecimento do agravo interno nesses
pontos, por ausência de interesse recursal.

3. O STJ já teve a oportunidade de se pronunciar sobre o concurso público em
exame, consignando que "a aplicação do subitem 17.8 do edital do Concurso Público de
Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro ( ), que determinava a atribuição da pontuação de questõesCFSD/PMERJ2014
anuladas a todos os candidatos, guarda relação com os recursos interpostos perante a
banca examinadora, como se observa do item 17 do edital (Dos Recursos)", não sendo
"aplicável a referida regra quando as questões forem anuladas pela via judicial, por meio de
mandados de segurança individuais, impetrados por outros candidatos que tiveram êxito em
suas ações mandamentais" (RMS n. 74.511 /RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 30/4/2025,  7/5/2025)

4. É inafastável o entendimento desta Casa no sentido de que a anulação de
questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual tem
efeitos inter partes, não autorizando a reabertura do certame para distribuição de pontos
e reclassificação de todos os candidatos.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,75.753/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 24/9/2025,  1/10/2025.
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA
DO ATO COATOR. NÃO OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA
PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. MANDADOS DE SEGURANÇA IMPETRADOS
POR TERCEIROS. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS.
OFENSA AO EDITAL DO CERTAME. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
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1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o prazo de 120 dias
para impetração do mandado de segurança tem início na data em que o impetrante toma
ciência do ato impugnado, nos termos do  da art. 23  Lei n. 12.016/2009.

2. Incabível a extensão dos pontos ao recorrente, relativos às questões anuladas
pela via judicial por meio de mandados de segurança individuais impetrados por terceiros,
nos termos das jurisprudência desta Corte.

3. Recurso não provido.
(RMS n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,74.511/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  7/5/2025.

 

Ainda, no mesmo sentido, os seguintes julgados da Primeira Turma do STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE
QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA PELA VIA JUDICIAL. LIMITES DA COISA
JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Caso em que a parte autora objetiva que lhe seja atribuída a
pontuação correspondente à anulação das questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha
da Disciplina de História obtida por outros candidatos por meio de ações judiciais.

3. Na espécie, verifica-se que a previsão editalícia de atribuição da pontuação
das questões anuladas aos demais candidatos refere-se à hipótese em que acolhido recurso
pela banca examinadora, como se pode inferir do item 17 (dos recursos) do edital do
Concurso Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do
Estado do Rio de Janeiro ( ).CFSD/PMERJ-2014

4. Esta Corte, apreciando a mesma controvérsia objeto dos presentes autos, firmou
a compreensão de que “a anulação de questões de concurso público em razão de
decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo
reabrir o certame para redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente
quando decorridos 10 anos da exclusão do candidato” (AgInt no RMS  relatora73.632/RJ,
Ministra Regina Helena Costa, D Je . )13/11/2024

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira76.223/RJ,

Turma, julgado em DJEN de ) 7/10/2025.
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA
PARA IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO A QUO. TÉRMINO
DA VALIDADE DO CERTAME. LIMITES DA COISA JULGADA.
APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO VEICULADA APENAS QUANDO DA
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INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.

I - A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que o termo inicial do
prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir
do término da vigência do concurso público, momento em que potencialmente emerge o
direito líquido e certo a ser tutelado pela via mandamental.

II - A tese de suspensão do prazo de validade do certame e de aplicação
das disposição da Lei Estadual n.  foi apresentada apenas quando da interposição9.650/2022
do agravo interno, configurando inadmissível inovação recursal, o que impede o
conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.

III - A anulação de questões de concurso público em razão de decisão
judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo reabrir o
certame para redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente quando
decorridos 10 anos da exclusão do candidato.

IV - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no § 4º, do Código de art. 1.021,
 Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,75.488/RJ,

Primeira Turma, julgado em  DJEN 25/8/2025,  28/8/2025)

 

Ressalta-se que o Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 fora ajuizado em

caráter individualizado, não cabendo extrapolar os limites subjetivos da coisa julgada,

estendendo seus efeitos sob o fundamento de isonomia e segurança jurídica. A igualdade

deve ser reconhecida por lei, e não com base em decisões judiciais. Interpretação do

 do CPC.art. 506

Nesse sentido:

 
CONCURSO PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LIMITES DA COISA
JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE  2015. DESCABIMENTO. ART. 1.021,
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Os limites subjetivos da coisa julgada não podem ser estendidos a pessoas
que não fizeram parte do processo. Precedentes.

III - No caso, o RMS n.  fora impetrado em caráter49.896/RS
individualizado, revelando-se incabível estender os seus efeitos ao ora Recorrente ao
argumento de ofensa aos princípios da isonomia e da segurança jurídica.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no § 4º, do Código de art. 1.021,
 Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,66.087/RS,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2022,  25/3/2022.

 

Assim, verifica-se que não há direito líquido e certo a ser amparado por

mandado de segurança. Portanto, deve ser mantido o acórdão recorrido em sua

integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RMS 78.601 / RJ
Número Registro: 2026/0079931-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00128686820248190000 04186538920148190001 128686820248190000 202402756609
202414000202 4186538920148190001

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FREDDIE JACKSON FIRMINO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

ROSELENE SPÍNDOLA DA SILVEIRA - RJ208116
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE 
PROVAS / QUESTÕES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 13 de maio de 2026

Documento eletrônico VDA56706754 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2026 00:48:44
Código de Controle do Documento: d89133fa-95a4-4381-940c-2db99c6ceab0


